MAPA DO ACESSO – ABRAJI 2007___________________________________

Um estudo da Abraji sobre o direito de acesso a informações públicas no Brasil

1. APRESENTAÇÃO

O Mapa do Acesso - Um estudo da Abraji sobre o direito de acesso a informações públicas no Brasil é um projeto desenvolvido pela Abraji - Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo - em parceria com repórteres de todo o País com o objetivo de avaliar o grau de acesso a informações públicas em órgãos públicos. Nesta primeira edição, o projeto avaliou a transparência dos três poderes no âmbito de governos estaduais. 

2. METODOLOGIA 

Dividido em duas fases, o projeto começou a ser executado em março de 2007, quando repórteres dos 26 Estados brasileiros
 e Distrito Federal fizeram pedidos de informações, por telefone e/ou por e-mail, a cinco órgãos dos três poderes públicos - no Executivo, gabinetes do governador e secretarias responsáveis pelas áreas da Segurança Pública e da Justiça. No Judiciário, Tribunais de Justiça. No Legislativo, as Assembléias Legislativas. 

Estrategicamente, os pedidos foram realizados da mesma forma que em uma reportagem comum, sem a explicitação de que se tratava de um projeto objetivo de medir o acesso a informações públicas e sem qualquer menção à Abraji. 

O Mapa de Acesso – Abraji 2007 contêm informações de 23 Unidades Federais, além do Distrito Federal, o que representa 120 órgãos públicos consultados. Ao longo da primeira etapa do projeto, a coordenação do estudo perdeu contato com voluntários dos Estados de Pará e Santa Catarina. O voluntário de Sergipe enviou os dados fora do prazo, por telefone, o que inviabilizou sua utilização neste estudo. 

A primeira fase do projeto foi subdividida em duas etapas. Na primeira: os voluntários solicitaram os dados por telefone, pessoalmente e/ou por e-mail. Na segunda: os mesmos o fizeram de forma oficial: protocolaram a solicitação nos órgãos responsáveis e/ou enviaram cartas registradas.

Nesse pedido oficial, os repórteres citaram o Artigo 5° da Constituição, inciso XXXIII, que diz: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. O objetivo: verificar se os diferentes órgãos forneceriam as informações solicitadas, testando a eficácia da garantia constitucional. 

Os jornalistas apresentaram-se sempre como repórteres que pediam dados para uma reportagem que poderia ser publicada nos veículos onde são funcionários ou para onde realizam trabalhos free-lance, sem citar o nome da Abraji, e tampouco a existência ou o objetivo deste projeto. 

Na segunda fase, a Abraji enviou pedidos formais (cartas registradas, nos mesmos termos das enviadas anteriormente pelos voluntários), em nome da associação, para todos os Estados e mais o Distrito Federal, mas este mapeamento considerou apenas os Estados que vinham sendo contatados desde a primeira fase do projeto.

As informações solicitadas foram:

· Governo do Estado: valor das diárias pagas para viagens a todos os integrantes do Poder Executivo estadual e ao gabinete do governador nos últimos quatro anos (2003 a 2006), ano a ano;

· Secretaria da Segurança (ou pasta equivalente): efetivo ativo atual e por ano (de 2003 a 2006) de policiais civis e militares por cidade do Estado (ou do DF), com especificação, no caso da capital, por bairros; efetivo atual e dos últimos quatro anos (2003 a 2006) de policiais lotados em outros poderes, por instituição (Assembléia Legislativa, Tribunal de Justiça, Fóruns, Tribunal de Contas, Câmaras e Prefeituras municipais e o que mais houver) e o valor da bonificação paga por esses órgãos para os policiais, por instituição, ano a ano;

· Secretaria da Justiça (ou pasta equivalente): número de vagas existentes em unidades prisionais do Estado (ou no DF), por unidade, hoje e de 2003 a 2006, por ano; e número total de presos por unidade prisional, hoje e de 2003 a 2006, por ano, por regime prisional;

· Tribunal de Justiça: valor gasto mensalmente com o pagamento de diárias aos magistrados em viagem, neste ano e anualmente de 2000 a 2006; solicitou-se também discriminar os nomes de cada magistrado que recebeu pagamentos de viárias em viagem, de 2000 a 2006, indicando os totais pagos a cada um;

· Assembléia Legislativa: valores das diárias pagas para viagens, ano a ano, durante toda a última legislatura, para todos os integrantes do Poder Legislativo estadual ou distrital (deputados e funcionários); valores totais gastos com viagens em cada gabinete e na presidência da Casa, ano a ano, durante toda a última legislatura.

2. RESULTADOS

Este relatório traz informações referentes às duas fases do projeto. Assim sendo, as estatísticas se baseiam nas informações coletadas pelos voluntários e as que chegaram por carta, telefonemas e e-mails enviados à Abraji em resposta à solicitação de informações feita pela associação. 


2.1 Estatísticas de Acesso

 Ao final das duas fases do projeto, dos 120 órgãos considerados neste relatório, apenas Ao final do Mapa 2007, apenas 5,8% dos 120 órgãos contatados forneceram os dados solicitados de forma integral. Outros 40% forneceram algum tipo de dado, em respostas incompletas. 

2. A região norte do país se destaca por todos os seus Estados terem fornecido algum tipo de informação. A região Sudeste é a que tem menor número de Estados transparentes. 


3. Das Unidades Federais consideradas neste relatório, os Estados de Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, ao final das duas fases do projeto, são os mais acessíveis se considerados os critérios definidos acima. Nesses estados, quatro dos cinco órgãos (80%) solicitados forneceram informação. Já no Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso e Rio de Janeiro, nenhum dos órgãos atendeu à solicitação. 

4. Ainda sob o mesmo critério a Secretaria de Justiça é o órgão mais acessível com 18 órgãos (75%) que forneceram algum tipo de informação. O Poder Judiciário é o menos acessível com apenas três (12,5%). 

5. No que respeita à quantidade de informações fornecidas, ou seja, o que consideramos acessibilidade efetiva destaque na primeira fase para o Gabinete do Governador de Amazonas e a Secretaria de Justiça de Roraima que forneceram satisfatoriamente todas as informações solicitadas, atingindo a rara marca de 100% e a Secretaria de Justiça de Tocantins que esteve bem próximo desse desempenho com 98% de respostas fornecidas. Na segunda fase, os gabinetes dos governos de Alagoas, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais também forneceram 100% das informações solicitadas. O Poder Judiciário de Roraima também forneceu 100% das informações.

6. Quanto às perguntas mais respondidas pelos órgãos, a Secretaria de Justiça tem as duas perguntas mais respondidas do mapeamento - “Qual o número de vagas existentes em unidades prisionais do Estado por unidade, de 2003 a 2006, por ano?” e “Qual o número atual de vagas existentes em unidades prisionais do Estado por unidade?” – com 13 respostas cada. O Poder Judiciário tem as perguntas menos respondidas – “Quanto esse Tribunal de Justiça dessa Unidade da Federação gasta mensalmente com o pagamento de diárias aos magistrados em viagem?” e “Qual o valor gasto com o pagamento de diárias para magistrados em viagem, anualmente, de 2000 a 2006 por esse Tribunal de Justiça dessa Unidade da Federação?” – com duas respostas cada. Nesse ponto, salta aos olhos o fato de que as perguntas menos respondidas abordam gastos da entidade, enquanto que as mais respondidas solicitam apenas dados burocráticos relacionados à estrutura do órgão.

2.2 Razões alegadas para a falta de transparência

Análise da trajetória descrita pelos voluntários, a leitura do relatório preliminar referente à primeira fase e a avaliação das cartas recebidas durante a segunda fase do projeto, permitem afirmar que: 
1. Em 86,1% dos casos em que não houve acesso à informação de forma integral, as causas são variadas: assessores de imprensa dizem que vão tentar conseguir os dados, mas não dão retorno; alegam falta de estrutura para levantar os dados justificando que se o fizessem acarretaria prejuízos ao trabalho cotidiano do órgão; questionam a pauta ou revelam receio da publicação da reportagem; alegam que questões estratégicas ou de diplomacia política obrigam a retenção dos dados e alegou-se também a restrição da legislação. Existem também casos (um para cada) em que se verificaram falhas no sistema de computador, greve, falha do repórter, divergência do dirigente do órgão com o veículo de comunicação e indicação de outra fonte para obtenção dos dados.  

2.3. Destaques de percurso

Dentre as experiências dos voluntários na busca pelo acesso aos dados, algumas merecem destaque. A começar pelos assessores que alegaram impedimento legal para revelar as informações públicas. Foram poucos, mas marcantes. 

Em Pernambuco, segundo Silvia Bessa, recebeu a seguinte negativa da Secretaria de Defesa Social (que responde pela segurança): 

“Quanto a sua solicitação do efetivo distribuído por Batalhões da Capital e do interior do Estado, de acordo com o Decreto Federal Nº 4.553, de 27 de Dezembro de 2002, que dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da Segurança da Sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal, aplicado no âmbito Estadual por força do art.136 da Lei 6783 de 16/Out/74, não poderemos fornecer tais dados.`” 

Tal decreto, proposto no governo de Fernando Henrique Cardoso e que ficou conhecido como “decreto do sigilo eterno”, foi parcialmente reformado por uma Medida Provisória no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (a MP 228, de 2005) e se transformou na lei 11.111.

Em Tocantins, o TJ local não recorreu ao decreto de FHC, mas se recusou a dar as informações solicitadas. Em carta enviada ao coordenador do Estado e voluntário Rogério Silva, em 12 de abril, escreveu o desembargador e presidente do TJ-TO, Daniel Negry: 

“As implicações que os dados requeridos despertam refúgio ao direito de informação previsto no dispositivo mencionado. Com efeito, o pagamento de diárias cuida-se de matéria típica à ordenação de despesas deste Tribunal. Ocorre que a apreciação das contas dos administradores públicos compete ao Tribunal de Contas do Estado, nos termos do art. 71 c/c art. 75 da Constituição Federal e do art. 33 da Constituição do Estado. Assim sendo, entendo incabível o atendimento do pedido, na medida em que as contas dos gestores pretéritos desta Corte submeteram-se ao crivo do órgão competente para examiná-las.”

Na linha de alegar impedimento legal, o TJ da Paraíba também informou à reportagem que não poderia fornecer todos os dados. Evandro da Nóbrega, coordenador de Comunicação Social do Judiciário paraibano, escreveu para a voluntária Renata Ferreira: 

“Mesmo que o desejasse e dispusesse de informações fidedignas sobre tais montantes (o que não é o caso), seria impossível à Presidência ou Mesa Diretora do TJ-PB, por respeito à lei, praticar tal gênero de violência contra o direito ao sigilo individual de cada um dos magistrados que integram o Judiciário da Paraíba. Tratar-se-ia de acinte anticonstitucional à privacidade de cidadãos e, ainda por cima, cidadãos investidos de múnus judicante.” 

Palavras do meio jurídico também não faltaram na resposta da Polícia Civil, ligada à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal à voluntária Mônica Montenegro. A jornalista insistiu com o órgão, mesmo após a alegação de que os dados eram sigilosos por razões de segurança. 

A assessoria direta do gabinete do delegado-chefe, comandada pela delegada Ana Cristina Melo Santiago Tawar, recorreu então a uma interpretação da Constituição Federal e a supostos acórdãos já existentes a respeito da questão. 

"Preliminarmente, impõe-se esclarecer que a garantia constitucional prevista no artigo 5º da nossa Carta Magna - o direito à obtenção de certidão junto aos órgãos públicos - condiciona-se à existência de certos pressupostos necessária para serem utilizados consoante nos esclarece o ilustro jurista Alexandre de Moraes, em sua obra "Constituição do Brasil Interpretada", 2ª ed., pag. 287, quais sejam: legítimo interesse (existência de direitos individuais ou da coletividade a ser atendido), ausência de sigilo, res habilis (atos administrativos e atos judiciais são objetos certificáveis) e indicação da finalidade. 













Esse entendimento é corroborado por nossos tribunais a exemplo do julgado abaixo, transcrito da lavra do egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

“Ultrapassada essa consideração, cumpre-nos, outrossim, atestar que tanto a Polícia Civil como a Militar do Distrito Federal detêm autonomia administrativa, competindo a esta pasta tão somente a supervisão e coordenação operacional de suas atividades nos limites da lei (...). 




Desta forma, nos assuntos de natureza exclusivamente administrativos, como in casu, falece a esta pasta competência para qualquer tipo de ingerência.













De todo o exposto, verifica-se que o requerimento apresentado não obedeceu a todos os pressupostos mencionados, uma vez que não demonstrou em seu bojo as razões e finalidades para tal solicitação, as quais deverão ser objetivamente descritas em documento dirigido diretamente aos dirigentes da Polícia Civil e Militar do Distrito Federal, a fim de que analisem a conveniência do atendimento do pleito, segundo o disposto no art. 1§ 1 da Lei Distrital nº 3276 de 31 de dezembro de 2003”. 























Ainda no Distrito Federal, o Tribunal de Justiça questionou o interesse da repórter com o seguinte argumento, bastante mal escrito e que ignora completamente o papel da imprensa: 

“A parceria com o TJDFT sempre foi excelente e sempre visando o zelo da correta informação a sociedade, não creio que órgão nenhum, envie informações nos termos que foram solicitadas sem  justificativa no pedido. Citando o mesmo art. da Constituição” todos tem direito a receber dos órgãos públicos informações de interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral”  veja que é preciso que se saiba qual o “interesse particular, ou o interesse coletivo ou geral,”  que você procura. Você não informou. Nesse caso fica realmente difícil para o TJDFT e para a ACS atender a sua solicitação.”

2.3.1 Sem razão  

No outro extremo do novelo da falta de transparência, está o alto índice de assessores que não prestaram qualquer explicação por não atenderem ao pedido. Posturas variadas chegaram a esse mesmo resultado: atender com gentileza ao jornalista, demonstrando-se interessado, mas não fornecer os dados, como no TJ de Goiás; afirmar simplesmente que a chefia não autorizou a informação ou que os dados são considerados de “uso interno”, sem qualquer outra justificativa, como aconteceu na AL do Pernambuco; indicar o site do órgão como fonte das informações, sem que elas estivessem lá, e depois ignorar o repórter, como na AL do Amapá e na Secretaria de Justiça e Cidadania do Paraná; ou simplesmente ignorar as ligações, recados, e-mails e a carta protocolada, como em inúmeros outros casos. 

2.3.2 Dificuldades técnicas

Chama a atenção, em terceiro lugar, o índice de órgãos que alegou dificuldades técnicas para obter o dado, entre elas: indisponibilidade da informação da maneira solicitada; o trabalho de pesquisa alteraria o cotidiano do órgão e seria trabalhoso demais; descentralização dos dados; as informações solicitadas não mais existem nos arquivos da repartição. 

É o caso do TJ da Bahia, que informou não ter previsão de quando o setor técnico poderia concluir a coleta e organização dos dados para atender ao “complicadíssimo” pedido. 

No Mato Grosso, o voluntário Rodrigo Vargas recebeu do secretário de imprensa da Assembléia Legislativa, a seguinte justificativa: “Acho que o sistema só considera os gastos totais em cada rubrica. Não especifica os gabinetes.” Vargas relata que o assessor prometeu buscar o departamento responsável pelo levantamento das informações. Mas depois disse, nas palavras do voluntário, que “seria mesmo impossível fazer a distinção dos gastos por gabinete, em função da já citada particularidade técnica do sistema”. O órgão forneceu apenas dados parciais. 

Em outros casos, as informações “desapareceram”, pelo menos na versão dos funcionários públicos. Na Bahia, o assessor Paulo Renan, da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, depois de ter se mostrado bastante solícito com o repórter (indicando-o para falar direto com uma fonte, que nada forneceu), alegou que as informações solicitadas não estavam disponíveis devido à precariedade do sistema e até por causa do sumiço de dados dos governos anteriores.

Já em Rondônia, a assessoria de imprensa da Seapen (Secretaria de Assuntos Penitenciários) informou à voluntária do Estado, Luiza Archanjo, que a relação ano a ano por unidade prisional com o número de presos havia sido simplesmente “deletada por engano do computador”.  

No Amapá, uma dificuldade encontrada pelos voluntários do Estado ocorreu no Executivo. A assessoria de imprensa do governo do AP alegou que as informações conseguidas por ela sobre o Executivo “não eram confiáveis”. Por telefone, um assessor disse ao voluntário que “tem coisa que entra na conta do gabinete do governador que não é gasto do gabinete”, como a rádio estatal, por exemplo. Além disso, não dispunha dos dados do Planejamento, o que poderia causar uma distorção.

Um problema comum encontrado pelos jornalistas é a falta de informações precisas dos órgãos sobre quem realmente pode atender a reportagem. Dá-se a impressão de ser uma “estratégia vai-e-vem”, na qual o assessor de um órgão diz para o voluntário procurar um segundo órgão e este, por sua vez, passa a questão para um terceiro, quando na verdade as informações solicitadas estão na pasta correspondente ao primeiro órgão, ou em um quarto. 

Vem do TJ de Minas Gerais um exemplo clássico: “O primeiro contato foi feito por telefone, mas o pedido já havia sido encaminhado para o e-mail da assessoria de comunicação do Tribunal. Converso primeiramente com Wilson, o responsável pela apuração dos dados. No prazo combinado retorno a ligação e verifico se os dados estão apurados. Wilson alega que os dados estão prontos e espera apenas a autorização da presidência para liberar os dados. Novo prazo é estipulado. Quando retorno novamente o responsável agora será o Raphael. Ele me pede a solicitação novamente por e-mail e afirma que vai apurar os dados. Um novo prazo é combinado. Várias ligações são feitas, mas os dados não estavam apurados ou faltava à presidência autorizar a liberação das informações. Começo a enviar e-mails com certa freqüência a fim de obter uma resposta, sem sucesso. De todas as instituições, a ascom do TJMG foi a que atendeu de forma mais gentil, entretanto no final das contas a mesma gentileza acabou por ser uma estratégia para não liberar os dados. Ainda estou no aguardo”, concluiu Araújo, em seu “diário de bordo”. 

Além de não fornecer as informações solicitadas, alguns os órgãos chegam a omitir os nomes dos funcionários públicos que poderiam disponibilizar os dados. A voluntária do Piauí Natacha Maranhão relatou que uma funcionária da Coordenadoria de Comunicação não passou nem o nome de quem era a pessoa responsável pelas informações, apesar de a voluntária ter pedido. A funcionária ficou ela mesma de procurar tal pessoa para ter as informações, mas isso nunca ocorreu, segundo Natacha.

2.3.3 Estratégias políticas 

A diplomacia política, se é que assim pode ser chamada, se fez clara em cinco casos. Dessa vez o modelo clássico vem do TJ da Bahia: o presidente da AL, Marcelo Nilo (PSDB), disse o seguinte após a voluntária solicitar as informações públicas da Casa: “Ô minha filha, tô querendo ver minha administração e não olhar para o passado. Aqui ninguém é chefe de ninguém, todos são iguais, entenda minha situação. Se eu passar isso, vai parecer que estou fazendo uma crítica.” O gabinete do governador baiano, representado pela assessora Ivana Braga, recorreu ao mesmo argumento para não fornecer os dados. 

2.3.4 Pressão

Além de todas as dificuldades para os jornalistas conseguirem as informações, os “diários de bordo” relatam com certa freqüência algum tipo de pressão dos órgãos públicos sobre os diferentes veículos de comunicação. Ocorre da seguinte forma: após a abordagem dos voluntários, os responsáveis por esses órgãos procuram os jornais/veículos (às vezes os donos, às vezes o editor) para questionar a pauta. 

Direta ou indiretamente, essa procura e questionamento causam algum constrangimento para o repórter, seja tendo de se explicar ao dono do jornal, como aconteceu na Paraíba, ou até mesmo deixar de fazer parte do Mapa do Acesso a pedido da direção do veículo, como aconteceu em outro Estado nordestino cujo profissional solicitou sigilo absoluto, por receio de perder o emprego de editor. Neste Estado, representantes do TJ e do AL chamaram o diretor da empresa para um almoço e, depois disso, o voluntário teve de se afastar do projeto. Obviamente, não conseguiu substitutos para a tarefa entre seus colegas. 

3. CONCLUSÕES 

O índice de 5,8% de acesso total às informações públicas solicitadas ao longo desse projeto no ano de 2007, a 120 órgãos estaduais em 23 estados e Distrito Federal, demonstra a total precariedade do acesso a informações públicas no Brasil. 

Esta edição do projeto demonstra que ainda falta preparo técnico, legislação forte e disposição político-administrativa para que haja verdadeira transparência dos órgãos públicos do nível estadual de governo, nos três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento da abertura das informações públicas, a Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) se propõe a repetir o projeto Mapa do Acesso pelo menos uma vez por ano, testando o grau de transparência de diferentes níveis de governo. 

4. EQUIPE

Jornalistas profissionais e estudantes de quase todo o país fizeram parte do projeto Mapa do Acesso - Um estudo da Abraji sobre o direito de acesso a informações públicas no Brasil. 

Coordenação: Ana Estela Sousa Pinto, Fernando Rodrigues, Katherine Funke

Relatório final: Katherine Funke

Relatores assistentes: Luís Eblak e Rogério Ferro 
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� por falta de voluntários, o Estado de Amapá foi assumido por jornalistas residentes em São Paulo





